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A APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DE CONTABILIDADE NAS EMPRESAS DE GRANDE PORTE E AS MUDANÇAS INTRODUZIDAS PELA LEI 11638/2007 

RESUMO



O presente trabalho consiste em conceituar, caracterizar e informar a origem dos princípios fundamentais da contabilidade, utilizando sobre o material fornecido e as fontes indicadas pelos professores do curso, o método de leitura analítica e pesquisa bibliográfica. Foi realizado um trabalho de campo (entrevista) com um profissional da área.  Além disso, demonstra os requisitos necessários para constituição de uma sociedade empresária anônima e para a assembléia geral ordinária.



O trabalho mostrará ainda, as alterações que a Lei 11638/07 realizou sobre as Leis 6.404 e 6.385, demonstrando um novo procedimento contábil harmônico com o mundo, para que a linguagem dos negócios possa ser entendida da mesma forma em todos os lugares. 

PALAVRAS-CHAVE


 

Princípios fundamentais da contabilidade. Contabilidade. Partidas dobradas. Sociedade anônima. Assembléia Geral.
1 INTRODUÇÃO



Este trabalho tem por objetivo proporcionar a seus leitores mais conhecimento e informação sobre a aplicação dos Princípios fundamentais da contabilidade nas empresas de grande porte e as mudanças introduzidas pela Lei 11638/2007. Conceitua e explica detalhadamente a Sociedade Anônima e a Assembléia geral ordinária e demonstra as alterações que a Lei 11638/07 realizou sobre as Leis 6.404 e 6.385.

2 PRINCÍPIOS CONTÁBEIS

2.1 Realização





A receita é reconhecida no momento em que é realizada, ou no momento em que acontece o fato gerador. (FARIA,2008, p.1)  



O fato gerador, normalmente, é identificado quando os bens e serviços são transferidos aos compradores em troca de dinheiro (receita a vista), de direito a receber (receita a prazo) ou ainda outro item do ativo (permuta). (MARION, 2006, p. 140).

2.2 Entidade





De acordo com Faria (2008, p.1) a Contabilidade é executada para as entidades como pessoas jurídicas, distintas das pessoas físicas dos sócios, ou mesmo do proprietário, no caso de empresas individuais.



De acordo com Marion (2006, p. 137), qualquer indivíduo, empresa, grupo de empresas ou entidades, que efetue movimentações quantificáveis monetariamente, desde que haja necessidade de manter contabilidade será tratado como uma entidade contábil.

2.3 Continuidade




Segundo Faria (2008, p.1) a continuidade é um pressuposto da Contabilidade em que a empresa existe para sempre, com caráter definitivo. Uma duração ilimitada por empreendimento. 




Contabilmente, as entidades são consideradas empreendimento em prosseguimento (em operação, em continuidade, em andamento). (MARION, 2006, p. 138).
2.4 Custo como base de valor     




Todos os bens são lançados pela Contabilidade pelo seu custo histórico. (FARIA, 2008, p.1)



Para Marion (2006, p. 139-140) os registros contábeis são efetuados com base no valor de aquisição (incluindo todos os gastos para colocar o bem em condições de gerar benefícios para a empresa).

2.5 Competência de exercícios 



Segundo Faria, (2008, p.1) as receitas e despesas devem ser registradas no momento de sua ocorrência, ou seja, quando ocorrer seu fato gerador.



As despesas e receitas de uma empresa devem ser anualmente confrontadas para apuração do resultado obtido em cada exercício. De acordo com o conceito de competência de exercícios, o registro de despesas e receitas deve ser feito com base no fato gerador, e não quando ocorre o efetivo pagamento ou recebimento, respectivamente. (GOUVEIA, 2001, p. 374). 

2.6 Denominador comum monetário



De acordo com Faria, (2008, p.2), unidade da moeda e fatos contábeis, determinada unidade ou padrão monetário para o registro contábil em moeda única. 



Por meio da avaliação monetária, a contabilidade homogeneíza e agrega diferentes itens em um denominador comum monetário num único relatório contábil. (MARION, p. 139).

2.7 Consistência 




Se adotado um procedimento contábil, ele não deverá ser alterado a não ser por motivo relevante e sempre com a indicação, através de notas explicativas. (FARIA,2008, p.2)



Uma vez adotado certo critério contábil, dentro de vários igualmente relevantes, ele não deverá ser mudado, de ano para ano (ou constantemente) porque, assim o fazendo, estaríamos impossibilitando a comparação dos relatórios contábeis (no decorrer do tempo) e dos estudos preditivos (tendências). (MARION, 2006, p.142).

2.8 Conservadorismo ou Prudência 



De acordo com Faria, (2008, p.2) é o procedimento que o contador adota de forma mais conservadora. Segundo ela sempre que o contador tiver diante de si duas alternativas, deverá optar pelo valor mais baixo para o Ativo e mais alto para o Passivo.




Segundo Marion (2006, p.143), a posição conservadora (precaução) do contador será evidenciada para antecipar prejuízo e nunca antecipar lucro.

2.9 Materialidade ou Relevância




Compreende-se nesta convenção que o contador não deve se preocupar com os registros contábeis insignificantes, como por exemplo, de uma caneta, cada vez que se escreve com ela, não se faz registro do fato. (FARIA, 2008, p.2)




De acordo com Marion (2006, p.143), a posição conservadora (precaução) do contador será evidenciada para antecipar prejuízo e nunca antecipar lucro.

2.10 Objetividade




Segundo Faria, (2008, p.2), suponha que um contador tem em mãos uma fatura e um laudo do maior especialista do mundo sobre um bem. Entre o critério subjetivo, do avaliador, que não vingará, e o critério objetivo, a fatura, esta sim que paga, ficara com esta, uma vez que ele terá sempre que optar pela hipótese mais objetiva. Necessita da base documental do registro. 



Para Marion (2006, p.141), para que não haja distorções nas informações contábeis o contador deverá escolher entre vários procedimentos o mais adequado (objetivo) para descrever um evento contábil.

3. SOCIEDADE ANÔNIMA E ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA


Segundo Martins, (Martins 2005, p. 279) a Sociedade Anônima é a sociedade na qual o capital é dividido em ações, limitando-se a responsabilidade do sócio ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. Referidas sociedades têm um modo de constituição próprio e o funcionamento está condicionado às normas estabelecidas na lei ou no estatuto.


 É considerado sociedades institucionais ou normativas e não contratuais, uma vez que nenhum contrato liga os sócios entre si. O tipo da sociedade anônima tem regulamentação por leis especiais. A sociedade anônima, também referida pela expressão "companhia", é a sociedade empresária com espécies de valor mobiliário, na qual os sócios, chamados acionistas respondem pelas obrigações sociais até o limite do preço de emissão das ações que possuem. Como os demais tipos de sociedades regidas pelo Direito Comercial, a sociedade anônima assim é denominada por apresentar características próprias e conforme acima citado regida por lei especial. Num mercado de capital eficiente as minorias atentam para essa possibilidade e exigem um “prêmio” que lhes compense o risco de verem seus interesses eventualmente lesados. Em jargão técnico, o mercado tende a descontar os rendimentos provenientes de ações minoritárias com uma taxa de juros maior do que aquela que é utilizada para descontar o rendimento proveniente das ações controladoras. Em conseqüência, para um mesmo fluxo de rendimento esperado o preço das ações minoritárias é menor do que o das ações controladoras.



Do ponto de vista da empresa essa habilidade do mercado “descontar” o grau de controle de um grupo de acionistas ou administradores tem como conseqüência fundamental o aumento do custo de captação de capital de risco, o que leva a empresa se apoiar cada vez mais no endividamento como fonte de recursos para a expansão de suas atividades. Parece haver certo consenso tanto nos meios governamentais como nos meios empresariais de que o Brasil se encontra presentemente no meio de uma situação extrema, como a acima descrita. O objetivo da Lei sociedade anônima é eliminar, ou pelo menos atenuar, os efeitos dessa anomalia.


 
De acordo com Martins, (Martins 2005, p. 286) os objetivos dessas notas é tecer comentários a respeito da eficácia econômica e legal de algumas das normas acima, e oferecer alternativas. Do ponto de vista econômico estamos preocupados em analisar se essas normas levam aos fins desejados, do ponto de vista legal estamos interessados em saber, se essas normas podem ser enforcadas na prática. A convocação será feita mediante anúncio publicado por três vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da assembléia, a ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria. (art.124). 



Primeira Convocação: Na companhia fechada com 8 dias de antecedência, no mínimo, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio e na companhia aberta com 15 dias de antecedência.



Segunda Convocação: Não se realizando a Assembléia, deve ser publicado novo anúncio. Na companhia fechada com 5 dias de antecedência e na companhia aberta com 8 dias de antecedência. Cabe ressaltar, que não se admite anúncios prevendo desde logo a segunda convocação. Deve ser publicado novo anúncio.



Os administradores devem comunicar, até 1 (um) mês antes da data marcada para a realização da assembléia geral ordinária, por anúncios publicados por três vezes, no mínimo, que se acham à disposição dos acionistas os documentos referidos no art. 133.

Dispensa da publicação:

a) a assembléia geral que reunir a totalidade dos acionistas está dispensada da publicação dos anúncios (art.133 § 4o); ou

b) a empresa que publicar o Balanço e demonstrações financeiras até 1 (um) mês antes da data marcada para a realização da assembléia geral ordinária (art.133 § 5o.)



O Balanço e demais Demonstrações Financeiras deverão ser publicados até 5 dias antes da Assembléia Geral Ordinária (art. 133 § 3o). A assembléia geral que reunir a totalidade dos acionistas poderá considerar sanada a inobservância do referido prazo, mas é obrigatória a publicação dos documentos antes da realização da assembléia (art. 133 § 4o).



Todas as Atas de Assembléias Gerais de Acionistas deverão ser publicadas. Tem-se observado a publicação de extrato de ata lavrada na forma sumária, ou seja, a publicação de um “resumo” do “resumo”. Isto é inadmissível. Somente quando a ata é completa, plena, lavrada sob a forma tradicional, discorrendo sobre todos os fatos ocorridos, aí sim, é permitido extrair um extrato para a publicação, ou seja, um texto mais resumido, conciso, com o sumário dos fatos ocorridos e das deliberações tomadas. O legislador é claro quando diz no art. 130 § 1o. Que a ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, e conter a transcrição apenas das deliberações tomadas. E, no mesmo art. 130 § 3o. Diz que, se a ata não for lavrada na forma permitida pelo § 1o, poderá ser publicado apenas o seu extrato, com o sumário dos fatos ocorridos e a transcrição das deliberações tomadas. Portanto, apenas para a ata que não foi lavrada na forma de sumário, é facultada a publicação de um extrato. 



Assembléia Geral é um órgão social das Sociedades Anônimas, que é o responsável pelas tomadas de decisões e pela orientação aos acionistas. È a reunião dos acionistas para discutirem e tomarem decisões sobre os assuntos que são de interesse da Sociedade (MARTINS, 2005, p. 348). 

Sua convocação é feita em forma de Lei ou do Estatuto. As Assembléias Gerais Extraordinárias são obrigatórias e se realizam em determinados períodos do exercício social. O modo e as condições de funcionamento da Assembléia, a convocação e instalação das reuniões são determinadas por Lei. 



Segundo Martins (MARTINS, 2005, p. 350) algumas decisões só podem ser tomadas na presença de acionistas que possuem parcelas significativas do capital total da entidade. Como órgão supremo da Sociedade, possui poderes para decidirem sobre todos os assuntos relacionados à entidade e para resolver sobre todos os negócios sociais desta. Dentre esses poderes ela deve eleger ou destituir os administradores e fiscais da sociedade, analisar as demonstrações financeiras feitas pelos administradores, autorizar transações com debêntures, suspender os direitos dos acionistas quando se fizer necessário, modificar quando for preciso parte ou todo o estatuto, discutir sobre a avaliação dos bens que compõem o capital social da companhia, autorizar a emissão de partes beneficiárias, decidir sobre possíveis fusões, incorporações, cisões, dissoluções e até sobre a liquidação da Sociedade, avaliando e julgando as demonstrações.

Os pedidos de falência e até mesmo de concordata são deliberações da Assembléia, mas em casos de urgência, os administradores podem formular a confissão da falência ou o pedido de concordata, com autorização do acionista controlador, caso exista, e então será convocada imediatamente a Assembléia Geral para que esta se manifeste sobre o fato ocorrido. 



De acordo com Martins (MARTINS, 2005, p. 350) as reuniões da Assembléia são convocadas pela imprensa em duas convocações. São feitas pela Diretoria da companhia ou pelo Conselho de administração, quando houver reforma do estatuto e nessa convocação deverá constar o assunto a ser discutido. Podem também ser convocadas pelo Conselho Fiscal, quando for solicitado o pedido para a convocação aos administradores e estes não acatarem no prazo de sessenta dias. Ainda poderá ser convocada por acionistas que representem pelo menos cinco por cento da totalidade do capital social, quando estes fizerem o pedido com o tema a ser tratado e não forem acolhidos pelos administradores no prazo de oito dias. A Lei estabelece um prazo mínimo para a convocação para que a assembléia seja válida, e caso não seja possível seu acontecimento ou que não tenham atingido a quantidade adequada de acionistas com direito a voto, será feita uma segunda convocação com um prazo menor de antecedência e esta acontecerá independente da quantidade de sócios votantes presentes. Para as companhias de capital fechado o prazo para a primeira convocação é de oito dias e para a segunda o prazo passa a ser de cinco dias. Já para as companhias de capital aberto seu prazo para a primeira convocação é de quinze dias e de oito dias para a segunda convocação. Os acionistas que comparecerem à assembléia deverão comprovar sua qualidade através da exibição de documentos de sua identificação. O livro de presença de acionistas deverá ser assinado por todos os acionistas presentes, que deverá conter seus nomes, nacionalidade, residência e a natureza das ações com seus respectivos números. 



As decisões são tomadas com base na maioria dos votos. Cada ação representará um voto. Os acionistas que não têm direito a voto podem comparecer e tomar parte nas discussões, mas não poderão votar. Nas assembléias serão feitas atas que serão lavradas no Livro de Atas das Assembléias Gerais. Das atas serão tiradas cópias autênticas ou certidões para os fins legais. 



De acordo com Martins (MARTINS, 2005, p. 353) as Assembléias Gerais poderão ser de duas espécies: ordinárias e extraordinárias. 

Assembléia Geral Ordinária é obrigatoriamente realizada anualmente para a análise das contas dos administradores, discutir e decidir sobre as demonstrações financeiras. Deve ser realizada nos quatro primeiros meses após o fim do exercício social, em data marcada pelos administradores. 



Os documentos exigidos para a análise da assembléia são, o relatório feito pela administração sobre o andamento dos negócios realizados no exercício encerrado, com os principais fatos ocorridos nesse período, a copia das demonstrações financeiras e caso haja o parecer dos auditores independentes e do Conselho Fiscal, além dos demais assuntos a serem discutidos. As companhias de capital aberto deverão, no ato da convocação, enviar os documentos para a Bolsa de Valores em que a companhia concentre suas operações. A assembléia analisará esses documentos, aprovando-os ou não, esses documentos devem ser publicados antes da realização da assembléia. Na assembléia serão eleitos os membros da administração e do Conselho Fiscal. Uma cópia da ata dessa Assembléia será publicada no Diário Oficial da União ou do Estado em que a companhia tiver sua sede e outra será arquivada no Registro de Comercio da sede. 



Assembléia Geral Extraordinária também deverá ser realizada obrigatoriamente nos primeiros quatro meses de pois do final do exercício social e se for o caso poderão ser analisados os relatórios da administração e feita a eleição dos membros desta. Os assuntos sociais serão discutidos nesta assembléia. Nela também serão discutidos assuntos de grande importância para a sociedade sendo eles, reforma no estatuto, criação de ações preferenciais ou alterações nas vantagens ou preferências conferidas os acionistas ou mudança do objeto social. Para assuntos de grande importância a Lei exige que as decisões sejam tomadas com uma quantidade maior de votos, o que se chama de maioria qualificada.
4. O MÉTODO DAS PARTIDAS DOBRADAS


O Método das Partidas Dobradas descrito pela primeira vez por Luca Pacioli em 1494 é o sistema usado em empresas e outras organizações para registrar suas transações financeiras. Entende-se que a condição financeira e os resultados das operações de uma sociedade empresária ou outra organização são melhores representadas por variáveis, denominadas contas, onde cada uma delas mostra um aspecto em particular da transação como um valor monetário. Cada fato é registrado na forma de entradas em pelo menos duas contas, nas quais o total de débitos deve ser igual ao total de créditos. Vejamos um exemplo. O primeiro fato a se contabilizar de uma sociedade empresária, é à entrada do seu Capital Social, integralizado pelos sócios. Escrituramos assim:

Débito: Conta Caixa (Ativo);

Crédito: Conta Capital Integralizado (Patrimônio Líquido).



Cada transação normalmente envolve duas entradas, mas podem existir três ou mais ao se contabilizarem os juros, por exemplo. Como o mais usado é o lançamento que contém somente duas entradas, sendo um crédito em uma conta e um débito em outra conta, daí a origem do nome "partida dobrada".



Em 1924, no I Congresso Brasileiro de Contabilidade, foram aprovadas quatro fórmulas de escrituração baseadas no método das partidas dobradas: 1ª fórmula: um débito para cada crédito; 2ª fórmula: um débito e vários créditos; 3ª fórmula: vários débitos e um crédito; 4ª fórmula: vários débitos e vários créditos. 

Como fator usado para controle do método das partidas dobradas, destacando-se sempre a "contra-partida" na escrituração dos lançamentos contábeis, aconselha-se que a 4ª fórmula tenha uso restrito, só sendo usada quando não houver mais nenhuma possibilidade de se demonstrar neste fato com clareza e precisão a contra-partida ou contra-conta correspondente.



As entradas de débito são registradas no lado esquerdo e as entradas de crédito no lado direito do razão. No Brasil, o método das partidas dobradas, foi definido como obrigatório para os gestores públicos. Consta no art. 86 da Lei 4.320 de 1964 que "A escrituração sintética das operações financeiras e patrimoniais efetuar-se-ão pelo método das partidas dobradas".



Segundo Bruno Malafaia e Veiga a matemática é importante para a contabilidade no momento em que usamos de cálculos para a realizarmos nossas rotinas. Sem eles não conseguiríamos, por exemplo, fechar um Balanço Patrimonial, apurar os impostos dentre outras atividades. Ele anda em conjunto com a contabilidade tornando possível a comprovação das demonstrações e também o controle do trabalho executado. 

5. As alterações que a Lei 11638/07 fez sobre as leis 6.404 e 6.385

       A nova Lei altera, para melhor a antiga Lei das Sociedades por Ações, um dos aspectos mais importantes da nova lei é a maior transparência das informações. O principal objetivo da nova Lei é a  atualização das regras contábeis brasileiras e a “harmonização dessas regras para que num mundo cada vez mais globalizado esta linguagem dos negócios possa ser entendida da mesma forma em todos os lugares, por isso uma união européia inteira hoje utilizando as normas do ISAB”. (Prof. Eliseu Martins).



As mudanças surgiram a partir do art. 176 no inciso IV, onde a DFV (Demonstração dos Fluxos de Caixa) substitui a DOAR (Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos), mesmo esta sendo considerada mais completa não é facilmente assimilada, ao contrário da DFC que é mais simples e intuitiva. O inciso V surge à criação da DVA (Demonstração do Valor Adicionado), obrigatória somente para as companhias abertas, as companhias fechadas com patrimônio liquido inferior R$ 2.000.000 não será obrigada a elaborar e publicar a DFC, referente ao § 6º art.176.



O art. 177 sofreu alteração em seu § 2º onde se compreende que as companhias passam a ter duas opções para registro das disposições tributárias ou de legislação específica:

I. Em livros auxiliares, sem modificação da escrituração mercantil;

II. Na própria escrituração mercantil, desde que sejam feitos lançamentos adicionais que assegurem a preparação e a divulgação das demonstrações financeiras com observância dos Princípios Fundamentais de Contabilidade e da lei das sociedades por ações.



Ainda no art. 177 houve a inclusão dos parágrafos, § 5º onde é informado que as normas expedidas pela CVM (Comissão de Valores Mobiliários) deverão ser elaboradas em consonância com os padrões internacionais de contabilidade. O § 6º,companhia fechada pode optar por observar as normas sobre demonstrações financeiras expedida pela CVM,e o art.7º os lançamentos de ajuste efetuados exclusivamente para harmonização de normas contábeis, e as demonstrações e apurações com eles elaboradas não poderão ser à base de incidência de impostos nem qualquer outro efeito tributário. 



No art. 178 houve a eliminação da conta Lucro e Prejuízos Acumulados mantendo somente a conta Prejuízos Acumulados. O art. 179, inciso V, surge o subgrupo Diferido onde são registradas as despesas pré-operacionais e aos gastos de reestruturação. Inclusão do inciso VI ainda no art. 179 onde são encontrados no intangível os direitos que tenham bens incorpóreos destinados a manutenção. O art. 182 foi revogado os incisos letras c e d, e houve a criação no Patrimônio Liquido do subgrupo “Ajustes de Avaliação Patrimonial” (art.182,§ 3º) “enquanto não computadas no resultado do exercício em obediência ao regime de competência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos do ativo e do passivo, em decorrência de sua avaliação a preço de mercado”. (MARION, José Carlos. Lei 11.638.)



A nova Lei inclui duas alíneas, as letras a e b, no art. 183, onde se compreende que a avaliação será pelo valor de mercado as aplicações em instrumentos financeiros, e em direitos e títulos de crédito classificados no Ativo Circulante, quando se tratar de aplicações destinadas à negociação ou disponíveis para venda. Ainda no art. 183, §3º “A companhia devera efetuar, periodicamente, análise sobre a recuperação dos valores registrados no imobilizado, no intangível e no diferido, a fim de que sejam:

I – registradas as perdas de valor do capital aplicado quando houver decisão de interromper os empreendimentos ou atividades a que se destinavam ou quando comprovado que não poderão produzir resultados suficientes para recuperação desse valor; ou

II – revisados e ajustados os critérios utilizados para determinação da vida útil econômica estimada e para cálculo da depreciação, exaustão e amortização.”



Houve acréscimo do inciso VIII e uma mudança no art. 184 inciso III referente aos “elementos do Ativo e do Passivo decorrentes de operações de longo prazo serão ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante.” 



Nova leitura do art. 187, inciso VI retirando-se a menção à participação das partes beneficiárias e introduzindo alguns esclarecimentos sobre as demais, incluindo a parte destacada

“as participações de debêntures, de empregados e administradores, mesmo na forma de instrumentos financeiros, e de instituições ou fundos de assistência ou previdência de empregados, que não se caracterizem como despesa.” O § 2º foi revogado. Já no art. 188 faz uma referência aos incisos IV e V do art. 176, onde deverá conter:

I- A demonstração de fluxos de caixa são alterações ocorridas, durante o exercício, no saldo de caixa e equivalentes de caixa, segregando-se essas alterações em no mínimo 3 fluxos.

II- A demonstração do valor adicionado, o valor da riqueza gerada pela companhia; a sua distribuição entre os elementos que contribuíram para a geração dessa riqueza.
III- Teoricamente vetado pela extinção da DOAR.
IV- Teoricamente vetado pela extinção da DOAR.


No art. 195 houve a criação, dentro do subgrupo das Reservas de Lucros, da verba “Reserva de Incentivos Fiscais” para receber, por proposta dos órgãos de administração e deliberação da assembléia geral, a parcela do lucro líquido decorrente de doações ou subvenções governamentais para investimentos, que poderá ser excluída do cálculo do dividendo obrigatório (art. 195-A). O art. 199 agora nos conta que o saldo das reservas de lucro, exceto as para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social.



Art.226 inclusão do § 3º “Nas operações de transformação, incorporação, fusão ou cisão, realizadas entre partes independentes e vinculadas à efetiva transferência de controle, os ativos e passivos da sociedade a ser incorporada ou decorrente de fusão ou cisão serão contabilizados pelo seu valor de mercado”. 

6. CONCLUSÃO



Com a realização do trabalho tivemos condições de aprender mais sobre os princípios da contabilidade assimilando cada um deles com uma melhor compreensão. Aprofundamos no método das partidas dobradas e percebemos como é grande a sua importância para a Contabilidade. Aprendemos o conceito de Sociedade Anônima e Assembléia geral ordinária e suas utilidades. Tivemos a oportunidade de estudar a nova Lei, onde exige que o Brasil adote um novo procedimento contábil harmônico com o mundo, para que a linguagem dos negócios possa ser entendida da mesma forma em todos os lugares. Acreditamos que ainda exista um longo caminho, para a aceitação completa ás normas da contabilidade, falta muitas coisas, mas o importante é que o Brasil já inicia essa mudança e está trabalhando para unir com os padrões internacionais.
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